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                PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício n.º 443/2013

Garça, 22 de abril de 2013.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 024/2013

Senhor Presidente,

Nobres Edis:

Submetemos à elevada apreciação desse Legislativo Municipal o incluso Projeto de Lei nº 024/2013, através do qual estamos alterando a Lei Municipal nº 3.360, de 05 de novembro de 1999 – Código de Obras do Município, consignando a possibilidade de interdição e demolição de imóveis que apresentam inexistência de condições de estabilidade e segurança, bem como a possibilidade de aplicação de penalidades em razão de descumprimento de quaisquer obrigações impostas pelo Código de Obras do Município. 
A matéria em apreço é incontroversa, uma vez que a Administração Pública, através do exercício de Poder de Polícia, pode praticar os atos para interdição e demolição de imóveis que apresentam inexistência de condições de estabilidade e segurança.

Em recente acordão, que decidiu o Recurso de Apelação
 interposto pelo Município de Garça, no qual pleiteava a interdição e demolição de um imóvel local, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entendeu que, diante do poder de polícia que lhe é conferido, o poder público municipal pode limitar direitos individuais em prol da segurança e do interesse público, fazendo uso, se necessário, do atributo da autoexecutoriedade de seus atos, razão pela qual negou provimento ao recurso da municipalidade.

Contudo, a autoexecutoriedade das medidas de pólicia não é plena e irrestrita. Com efeito, à aplicação de tais atos necessitam de procedimento administrativo específico, ante ao princípio do contraditório e ampla defesa, evitando-se abusos por parte da Administração. 

Desta forma, inexistindo legislação a respeito, o Poder Executivo Municipal solicita especial atenção dos Nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como que a sua tramitação se dê em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Reiteramos a Vossa Excelência e nobres Edis, nossos protestos de elevado apreço.

Atenciosamente;

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal 
Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº  CM  030/2013
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 3.360, DE 05 DE NOVEMBRO DE 1999 - CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 339, da Lei Municipal 3.360, de 05 de novembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“CAPÍTULO XXV

DOS EMBARGOS

Art. 339 A realização de obra ou serviço sem a observância dos preceitos deste Código de Obras ensejará seu embargo, sendo o infrator notificado, para no prazo do artigo 341 desta Lei, providenciar o início das medidas necessárias à solução da irregularidade, devendo a Prefeitura, nos 05 (cinco) dias subsequentes ao prazo assinado na notificação, vistoriar a obra a fim de constatar a regularidade exigida.
§ 1º Para assegurar a paralisação da obra ou serviço embargado, a Prefeitura poderá, quando necessário, requisitar apoio de força policial.

§ 2º O desrespeito ao embargo de obras ou de serviços, bem como a não regularização das irregularidades no prazo fixado, sujeitarão o infrator, independentemente de outras penalidades cabíveis, a:

I. 
Multa nos termos do artigo 341 e seguintes desta Lei;

II.
Interdição do canteiro de obras ou do imóvel, nos termos desta Lei;

III.
Demolição das partes em desacordo com as disposições desta Lei.

§ 3º O embargo só será levantado após o cumprimento das exigências que o motivarem e comprovado o pagamento das multas e taxas devidas.”
Art. 2º Fica incluído na Lei Municipal 3.360, de 05 de novembro de 1999, os artigos 340, 341 e 342, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“CAPÍTULO XXVI

DAS INTERDIÇÕES E DEMOLIÇÕES
Art. 340. Constatada a inexistência de condições de estabilidade e segurança de uma edificação, através de verificação das autoridades competentes, serão o proprietário e/ou possuidor notificados a promover, no prazo do artigo 341 desta Lei, o início das medidas necessárias à solução da irregularidade, devendo a Prefeitura, nos 05 (cinco) dias subsequentes ao prazo assinado na notificação, vistoriar a obra a fim de constatar a regularidade exigida.

§ 1º Apresentando, a edificação, perigo de ruína ou contaminação, poderá ocorrer à interdição parcial ou total do imóvel e, se necessário, o do seu entorno, dando-se ciência ao proprietário e/ou possuidor, os quais serão, exclusivamente, responsáveis por eventuais danos.
§ 2º O Setor de Fiscalização de Obras notificará os ocupantes do imóvel interditado para desocupação imediata, permitindo no local, somente, a execução dos serviços indispensáveis à eliminação da irregularidade constatada.

§ 3º Ocorrendo o descumprimento da notificação e/ou verificada desobediência à interdição, deverá o Fiscal de Obras do Município, encarregado da vistoria, expedir o auto de infração, aplicando-se multa ao infrator, nos moldes desta Lei, até serem adotadas as medidas exigidas.
§ 4º Após a aplicação das penalidades previstas nesta Lei, os serviços imprescindíveis à estabilidade e segurança da edificação, bem como sua demolição, poderão ser executados pela Prefeitura Municipal e cobrados do proprietário e/ou do possuidor, com correção monetária, sem prejuízo da aplicação de multas e honorários profissionais cabíveis.
§ 5º Independentemente de intimação, desde que assistido por profissional habilitado, o proprietário ou possuidor de imóvel que constatar perigo de ruína ou contaminação, poderá dar início imediato às obras emergenciais, comunicando, por escrito, a Prefeitura Municipal, justificando e informando a natureza dos serviços a serem executados.

§ 6º Comunicada à necessidade de execução dos serviços, a Prefeitura Municipal de Garça, vistoriando o imóvel, verificará a veracidade, expedindo-se o Alvará para execução das obras emergenciais.
CAPÍTULO XXVII
DAS PENALIDADES

Art. 341. Em caso de descumprimento de quaisquer obrigações impostas pela presente Lei, o Fiscal de Obras do Município elaborará notificação ao proprietário e/ou possuidor do imóvel para regularização da situação, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para o início dos procedimentos necessários à realização das obras e serviços corretivos.

§ 1º A notificação far-se-á ao infrator, pessoalmente ou por via postal, com aviso de recebimento ou, ainda, por edital, nas hipóteses de recusa do recebimento da notificação ou não localização do notificado.

§ 2º Verificado o descumprimento da notificação, o Fiscal de Obras do Município lavrará o competente auto de infração e multa ao proprietário do imóvel, no valor de 200 (duzentas) UFG e, em caso de novo descumprimento, aplicar-se-á, multa adicional, no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor venal do imóvel, sem prejuízo de eventuais responsabilidades civil e/ou criminal.
§ 3º Lavrado o auto de infração e multa poderá o proprietário pagar ou apresentar defesa, no prazo de 10 (dez) dias, à autoridade competente, sob pena de confirmação da penalidade imposta e de seu subseqüente lançamento e inscrição como dívida ativa, corrigidas na forma da lei.

§ 4º A aplicação das multas pecuniárias, estabelecidas nesta Lei, não exime o infrator das demais sanções e medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, inclusive a apuração de sua responsabilidade pelo crime de desobediência, previsto na legislação penal.

§ 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se infrator o proprietário e/ou possuidor do imóvel e, ainda, quando for o caso, o síndico, o usuário, o responsável pelo uso e o dirigente técnico responsável pela execução das obras ou serviços.

Art. 342. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 3.336/99.”
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 22 de abril de 2013.

JOSÉ ALCIDES FANECO
Prefeito Municipal
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